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III - os prazos registrados no portal da ARSESP, pelos pres-
tadores de serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário, conforme o artigo 4º inciso I, alíneas “d” a “f” e artigo 
12, inciso I, alíneas “d a “g”.

CAPÍTULO VI
Das Disposições Finais
Art. 23 – O descumprimento das disposições desta delibe-

ração ensejará a aplicação das sanções previstas na deliberação 
ARSESP 31/2008 ou outra que venha substituí-la.

Art. 24 – Os incisos IV e X do artigo 10 da deliberação 
ARSESP 31/2008 passam a vigorar com a seguinte redação:

IV - não comunicar previamente a estabelecimentos de 
saúde, instituições educacionais e de internação coletiva de 
pessoas, com, no mínimo, 45 (quarenta e cinco) dias de ante-
cedência em relação à data prevista, o corte, suspensão ou 
restrição do fornecimento de água ou coleta de esgoto, com 
exposição de motivos.

X – deixar de comunicar à ARSESP, ao titular do serviço e 
aos usuários quaisquer circunstâncias que afetem a qualidade, 
continuidade, eficiência, segurança, que atinjam os usuários 
ou impliquem a modificação das condições de prestação dos 
serviços, nos prazos e condições estabelecidos na legislação ou 
nos contratos.

Art. 25 - Ficam revogadas as Deliberações ARSESP 52, de 
22-04-2009, e 439, de 18-11-2013, assim como, os incisos V e VI 
do artigo 10 da Deliberação ARSESP 31/2008 e demais disposi-
ções em contrário ao disposto nesta Deliberação.

Art. 26 - Esta Deliberação entra em vigor 60 (sessenta) dias 
da data de sua publicação.

 Comunicado
Aviso de Consulta Pública 10/2018
A Diretoria da ARSESP, em cumprimento ao disposto 

artigo 4º da Lei Complementar 1.025, de 07-12-2007, visando 
assegurar a transparência e a participação da sociedade no 
processo regulatório e dar aos usuários dos serviços públicos 
regulados, agentes econômicos e demais interessados no setor 
de gás canalizado a oportunidade de manifestarem sua opinião, 
assim como colher subsídios que proporcionem maior grau de 
confiabilidade, clareza e segurança ao processo de tomada de 
decisão da Agência,

COMUNICA a abertura da Consulta Pública 10/2018, com 
base no processo ARSESP.ADM- 0371/2018, conforme decisão 
proferida na Reunião de Diretoria 477 de 18-12-2018.

Objeto: Determinação do custo médio ponderado de capital 
para o processo da 4ª Revisão Tarifária Ordinária da Companhia 
de Gás de São Paulo – Comgás.

DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES: os documentos 
referentes a esta Consulta Pública, incluindo o regulamento com 
os procedimentos para participação, o modelo para envio de 
contribuições, a Nota Técnica Preliminar nº NT.F-0028-2018, a 
planilha de cálculo, o Memorando de Entendimentos e os Ofícios 
Arsesp OF.P-0110-2018 e OF.P-0119-2018 estarão à disposição 
dos interessados nos seguintes endereços:

Internet: http://www.arsesp.sp.gov.br/SitePages/consultas-
-publicas.aspx

Sede da ARSESP: Avenida Paulista, 2313, 4º andar, CEP 
01311-300 - São Paulo-SP

PERÍODO PARA ENVIO CONTRIBUIÇÕES: de 21-12-2018 a 
07-01-2019.

FORMA DE PARTICIPAÇÃO: as contribuições e manifes-
tações devem ser feitas por escrito e enviadas por meio do 
endereço eletrônico: consultapublica@arsesp.sp.gov.br, fax (11) 
3293-5107, ou para a sede da ARSESP (Avenida Paulista, 2313, 
4º andar, CEP 01311-300 - São Paulo – SP), até às 18 horas do 
dia 07-01-2019, de acordo com o regulamento. Após o encer-
ramento do período de Consulta Pública, a ARSESP divulgará, 
em seu site, a integralidade das contribuições e manifestações 
recebidas.

A Diretoria da ARSESP apreciará as contribuições e mani-
festações recebidas e divulgará o relatório circunstanciado, 
previamente à sua Deliberação.

 Comunicado
Aviso de Consulta Pública 12/2018
A Diretoria da ARSESP, em cumprimento ao disposto 

artigo 4º da Lei Complementar 1.025, de 07-12-2007, visando 
assegurar a transparência e a participação da sociedade no 
processo regulatório e dar aos usuários dos serviços públicos 
regulados, agentes econômicos e demais interessados no setor 
de gás canalizado a oportunidade de manifestarem sua opinião, 
assim como colher subsídios que proporcionem maior grau de 
confiabilidade, clareza e segurança ao processo de tomada de 
decisão da Agência,

COMUNICA a abertura da Consulta Pública 12/2018, com 
base no processo ARSESP.ADM- 0371/2018, conforme decisão 
proferida na Reunião de Diretoria 477 de 18-12-2018.

Objeto: minuta do 6º Termo Aditivo ao Contrato de Conces-
são CSPE/001/99 para adequação do Quarto e Quinto Ciclos Tari-
fários da COMGÁS, passando o 4º Ciclo Tarifário a compreender 
o período de 31-05-2014 a 30-05-2018 e o 5º Ciclo Tarifário o 
período de 31-05-2018 a 30-05-2024.

DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES: os documentos 
referentes a esta Consulta Pública, incluindo o regulamento 
com os procedimentos para participação, o modelo para envio 
de contribuições, a minuta do 6º Termo Aditivo ao Contrato 
de Concessão CSPE/001/99 e a Nota Técnica NT.G-0002-2018, 
estarão à disposição dos interessados nos seguintes endereços:

Internet: http://www.arsesp.sp.gov.br/SitePages/consultas-
-publicas.aspx

Sede da ARSESP: Avenida Paulista, 2313, 4º andar, CEP 
01311-300 - São Paulo-SP

PERÍODO PARA ENVIO CONTRIBUIÇÕES: de 21-12-2018 a 
07-01-2019.

FORMA DE PARTICIPAÇÃO: as contribuições e manifes-
tações devem ser feitas por escrito e enviadas por meio do 
endereço eletrônico: consultapublica@arsesp.sp.gov.br, fax (11) 
3293-5107, ou para a sede da ARSESP (Avenida Paulista, 2313, 
4º andar, CEP 01311-300 - São Paulo – SP), até às 18 horas do 
dia 07-01-2019, de acordo com o regulamento. Após o encer-
ramento do período de Consulta Pública, a ARSESP divulgará, 
em seu site, a integralidade das contribuições e manifestações 
recebidas.

A Diretoria da ARSESP apreciará as contribuições e mani-
festações recebidas e divulgará o relatório circunstanciado, 
previamente à sua Deliberação.

 Comunicado
Aviso de Consulta Pública 11/2018
A Diretoria da ARSESP, em cumprimento ao disposto 

artigo 4º da Lei Complementar 1.025, de 07-12-2007, visando 
assegurar a transparência e a participação da sociedade no 
processo regulatório e dar aos usuários dos serviços públicos 
regulados, agentes econômicos e demais interessados no setor 
de gás canalizado a oportunidade de manifestarem sua opinião, 
assim como colher subsídios que proporcionem maior grau de 
confiabilidade, clareza e segurança ao processo de tomada de 
decisão da Agência,

COMUNICA a abertura da Consulta Pública 11/2018, com 
base no processo ARSESP.ADM- 0371/2018, conforme decisão 
proferida na Reunião de Diretoria 477 de 18-12-2018.

Objeto: Metodologia a ser aplicada no processo da 4ª 
Revisão Tarifária Ordinária da Companhia de Gás de São Paulo 
– Comgás.

DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES: os documentos 
referentes a esta Consulta Pública, incluindo o regulamento 
com os procedimentos para participação, o modelo para envio 
de contribuições, a Nota Técnica Preliminar NT.F-0029-2018, o 
Memorando de Entendimentos e os Ofícios Arsesp OF.P-0110-
2018 e OF.P-0119-2018 estarão à disposição dos interessados 
nos seguintes endereços:

prazo superior a 12 (doze) horas, incluindo-se o prazo para a 
normalização, o prestador de serviços deverá informar à ARSESP, 
ao titular do serviço e a esses usuários especiais, a síntese 
do planejamento das ações a serem realizadas e as medidas 
mitigadoras para suprir a prestação dos serviços destes usuários.

Art. 7º. O prestador de serviços deverá disponibilizar 
informação aos usuários afetados, pelos meios de comunicação 
possíveis, quaisquer interrupções de serviços provocadas por 
incidentes, independentemente dos critérios estabelecidos no 
art. 6º.

SEÇÃO III
Dos Prazos para Comunicação
Art. 8º - O incidente será comunicado pelo prestador de ser-

viços à ARSESP, ao titular do serviço e aos usuários, respeitado o 
prazo máximo de 12 (doze) horas, contado a partir do momento 
em que tomar conhecimento do evento.

Parágrafo Único - A ocorrência deverá ser também regis-
trada nos sistemas informatizados do prestador de serviços, 
permitindo assim que o registro possa ser resgatado e rastreado, 
sempre que solicitado pela ARSESP.

Art. 9º - A comunicação poderá ser editada pelo prestador 
de serviços até o encerramento do registro, somente para ade-
quação ou atualização das informações previamente fornecidas.

Art. 10 - O prazo para o prestador de serviços efetuar o 
encerramento do registro no SAFI é de 72 (setenta e duas) horas, 
contadas a partir do registro da normalização da prestação de 
serviços aos usuários.

CAPÍTULO IV
Da Comunicação de Programação de Interrupção
SEÇÃO I
Da Formalização da Comunicação
Art. 11 - A programação, o cancelamento e a reprogra-

mação de interrupção serão comunicados pelo prestador de 
serviços da seguinte forma:

I - à ARSESP - por meio do SAFI;
II - ao titular dos serviços – pelos canais que este dispo-

nibilizar; e
III - aos usuários afetados - de forma ampla, através da 

página eletrônica do prestador de serviços e pelos meios de 
comunicação possíveis.

Art. 12 - A comunicação deverá conter, sem exceção, os 
seguintes dados:

I – à ARSESP e ao titular dos serviços:
a) localidade;
b) motivo da interrupção;
c) área afetada;
d) data e horários previstos de início e de término da exe-

cução do serviço;
e) data e horários efetivos de início e de término da exe-

cução do serviço;
f) data e horário previsto para normalização da prestação 

do serviço;
g) data e horário efetivo da normalização da prestação do 

serviço; e
h) formas de comunicação aos segmentos afetados.
II – aos usuários afetados:
a) motivo da interrupção;
b) período em que o serviço estará indisponível; e
c) consequências da interrupção.
Parágrafo único. Quaisquer alterações nas informações lan-

çadas deverão ser prontamente atualizadas até a normalização 
da prestação do serviço.

Art. 13 - O prestador de serviços poderá efetuar a comu-
nicação por documento protocolado na ARSESP ou via e-mail 
direcionado à Diretoria de Regulação Técnica e de Fiscalização 
de Saneamento, em caso de justificada impossibilidade técnica 
da comunicação ser realizada por meio do SAFI.

Parágrafo único – A comunicação realizada na forma do 
caput será registrada pelo prestador de serviços no SAFI tão logo 
o acesso seja restabelecido.

SEÇÃO II
Dos Critérios para Comunicação
Art. 14 - A comunicação à ARSESP e ao titular dos serviços 

de programação, cancelamento e reprogramação de interrupção 
na prestação dos serviços de abastecimento de água por prazo 
superior a 06 (seis) horas observará os seguintes critérios:

a) Municípios de Regiões Metropolitanas - comunicar os 
eventos que afetarem mais de 10% das economias ativas de 
água do (s) setor (es) de abastecimento atingido (s);

b) Demais municípios - comunicar os eventos que afetarem 
mais de 10% das economias ativas de água do município; e

c) Grandes Usuários - comunicar os eventos que afetarem 
usuários com consumo médio superior a 500 m³/mês.

Parágrafo Único - Em caso de programação de interrupção 
no serviço para estabelecimentos de saúde, instituições educa-
cionais ou de internação coletiva, públicos ou privados por prazo 
superior a 12 (doze) horas, incluindo-se o prazo para a norma-
lização, o prestador de serviços deverá previamente informar à 
ARSESP, ao titular do serviço e aos usuários especiais, a síntese 
do planejamento das ações a serem realizadas e as medidas 
mitigadoras para suprir a prestação dos serviços desses usuários.

Art. 15 - Ocorrências imprevistas oriundas de intervenções 
programadas no sistema de esgotamento sanitário tais como 
refluxo de esgoto, extravasamento, vazamento que ocasionem 
dano efetivo ao meio ambiente, à saúde humana ou ao patrimô-
nio próprio e/ou de terceiros ou que causem prejuízo material 
consumado, devem ser comunicados pelo prestador, conforme 
critérios estabelecidos no CAPÍTULO III – da Comunicação de 
Incidentes.

Art. 16 - O prestador de serviços deverá disponibilizar aos 
usuários afetados, pelos meios de comunicação possíveis, a 
programação, cancelamento e reprogramação de reparo ou de 
manutenção que provoque a interrupção dos serviços, indepen-
dentemente dos critérios estabelecidos no art. 14.

SEÇÃO III
Dos Prazos para Comunicação
Art. 17 - A programação e a reprogramação de interrupção 

serão comunicadas pelo prestador de serviços à ARSESP, ao 
titular dos serviços e aos usuários com antecedência mínima de 
05 (cinco) dias da data em que será realizada.

Art. 18 - O registro da comunicação poderá ser editado pelo 
prestador de serviços até o seu encerramento, exceto no que 
refere aos prazos previstos para início e fim da regularização e 
da normalização.

Art. 19 - A data prevista para o início da execução dos ser-
viços previamente registrada no SAFI não poderá ser diferente 
da data do início da execução.

Art. 20 - O prazo para o prestador de serviços efetuar o 
encerramento do registro no SAFI é de 72 (setenta e duas) horas, 
contadas a partir do registro da normalização efetiva.

Art. 21 - O cancelamento da programação de interrupção já 
divulgada deverá ser informado e justificado em até 12 (doze) 
horas após o horário previsto para início da execução dos servi-
ços, seguindo os critérios estabelecidos no artigo 11.

Parágrafo único – Para a reprogramação da data de execu-
ção do serviço, o prestador deverá executar o cancelamento do 
registro anterior no SAFI, indicando os motivos e justificativas.

CAPÍTULO V
Do Relatório Anual de Incidentes e Programação de Inter-

rupções
Art. 22 - A ARSESP publicará relatório anual de incidentes e 

programação de interrupções em sua página eletrônica no qual 
constará, no mínimo:

I - os incidentes e programações de interrupção registrados 
no período de apuração, por município ou unidade operacional/
administrativa do prestador de serviços;

II - economias afetadas pelos incidentes e pelas programa-
ções de interrupção; e

ridade estadual, preservadas as competências e prerrogativas 
municipais;

Considerando o disposto no parágrafo 1º do artigo 40, da 
Lei federal 11.445, de 05-01-2007;

Considerando o disposto no inciso II do artigo 7º, da Lei 
federal 8.987, de 13-02-1995;

Considerando a necessidade de aperfeiçoamento dos pro-
cedimentos de comunicação de incidentes e de programação 
de interrupções, em razão da implementação do sistema SAFI 
(Sistema Informatizado de Apoio à Fiscalização dos Serviços 
Públicos Regulados pela ARSESP); e

Considerando as contribuições recebidas no âmbito da 
Consulta Pública 08/2018, de 18-09-2018.

DELIBERA:
CAPÍTULO I
Disposições Gerais
Art. 1º - Os procedimentos de comunicação de incidentes, 

de programação, cancelamento e reprogramação de interrup-
ções dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 
sanitário passam a ser disciplinados por esta Deliberação.

CAPÍTULO II
Das Definições
Art. 2º - Para fins desta Deliberação, adotam-se as seguintes 

definições:
I - Comunicação: divulgação do prestador de serviços 

de abastecimento de água e esgotamento sanitário, sobre a 
ocorrência de incidente, programação, cancelamento e repro-
gramação de interrupção da prestação dos serviços, dirigida aos 
usuários, aos titulares do serviço ou a ARSESP;

II- Interrupção: paralisação do serviço de abastecimento 
de água ou de esgotamento sanitário, ou ainda a redução da 
pressão na rede de distribuição de água a nível insuficiente para 
o atendimento que possa afetar a qualidade da prestação dos 
serviços aos usuários afetados.

III - Economia: imóvel ou subdivisão de imóvel, com 
numeração própria, caracterizada como unidade autônoma de 
consumo, de qualquer categoria, atendida por ramal próprio 
ou compartilhado com outras economias, conforme deliberação 
ARSESP 106/2009;

IV - Incidente: qualquer ocorrência não programada, relacio-
nada às instalações, equipamentos ou serviços operacionais do 
sistema de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário, 
decorrente de fato ou de ato intencional ou acidental que, de 
maneira isolada ou cumulativa, possa implicar:

a) Risco iminente ou dano efetivo ao meio ambiente, à 
saúde humana ou ao patrimônio próprio ou de terceiros;

b) Interrupção da prestação dos serviços sem prévio aviso 
ou comunicação; e

c) Prejuízos materiais consumados, tanto ao patrimônio 
próprio quanto ao de terceiros;

V - Normalização: restabelecimento da prestação dos 
serviços de abastecimento de água ou esgotamento sanitário 
aos usuários;

VI - Programação de Interrupção: agendamento de reparo, 
modificação ou melhoria no sistema de abastecimento de água 
e/ou de esgotamento sanitário, que venha causar Interrupção 
temporária ou afetar a qualidade dos serviços prestados;

VII - Regularização: restabelecimento das condições nor-
mais de funcionamento do sistema de abastecimento de água 
ou de esgotamento sanitário;

VIII – SAFI: sistema informatizado de apoio à fiscalização 
dos serviços públicos regulados pela ARSESP, cuja interface 
permite o registro/atualização de ocorrências de incidentes e/
ou programação de interrupções pelo prestador dos serviços; e

IX – Setor de Abastecimento: área coberta por rede de dis-
tribuição de água, confinada por limites estanques, implantada 
em campo e alimentada por um ou mais pontos de adução ou 
de produção de água tratada.

CAPÍTULO III
Da Comunicação de Incidentes
SEÇÃO I
Da Formalização da Comunicação
Art. 3º - A ocorrência de incidente será comunicada pelo 

prestador de serviços da seguinte forma:
I - à ARSESP - por meio do SAFI;
II - ao titular dos serviços – pelos canais que este dispo-

nibilizar; e
III - aos usuários afetados - de forma ampla, através da 

página eletrônica do prestador de serviços e pelos meios de 
comunicação possíveis.

Art. 4º - A comunicação deverá conter, sem exceção, os 
seguintes dados:

I – à ARSESP e ao titular do serviço:
a) localidade;
b) descrição da ocorrência;
c) área afetada;
d) data e horário do incidente, da ciência do incidente pelo 

prestador e da chegada ao local;
e) data e horário previstos para a regularização do sistema;
f) data e horário efetivos da regularização do sistema e da 

normalização dos serviços;
g) formas de comunicação aos segmentos afetados;
h) primeiras providências, medidas adotadas para solução 

definitiva do incidente e medidas mitigadoras para suprir a 
prestação do serviço para usuários especiais.

II – aos usuários afetados:
a) motivo da ocorrência;
b) período em que o serviço estará indisponível;
c) consequências da ocorrência.
Parágrafo único. Quaisquer alterações nas informações lan-

çadas deverão ser prontamente atualizadas até a normalização 
da prestação do serviço.

Art. 5º - O prestador de serviços poderá efetuar a comu-
nicação por documento protocolado na ARSESP ou via e-mail 
direcionado à Diretoria de Regulação Técnica e de Fiscalização 
de Saneamento, em caso de justificada impossibilidade técnica 
da comunicação ser realizada por meio do SAFI.

Parágrafo único – A comunicação realizada na forma do 
caput será registrada pelo prestador de serviços no SAFI tão logo 
o acesso seja restabelecido.

SEÇÃO II
Dos Critérios para Comunicação
Art. 6º - A comunicação de incidentes à ARSESP e ao titular 

dos serviços, observará os seguintes critérios:
I – Incidentes no sistema de abastecimento de água que 

causarem interrupção do abastecimento de água por prazo 
superior a 06 (seis) horas:

a) Municípios de Regiões Metropolitanas - comunicar os 
eventos que afetarem mais de 10% das economias ativas de 
água do(s) setor(es) de abastecimento atingido(s);

b) Demais municípios - comunicar os eventos que afetarem 
mais de 10% das economias ativas de água do Município; e

c) Grandes Usuários - comunicar os eventos que afetarem 
usuários com consumo médio superior a 500 m³/mês.

II – Incidentes no sistema de abastecimento de água que 
representarem risco iminente ou dano efetivo ao meio ambiente, 
à saúde humana ou ao patrimônio próprio e/ou de terceiros ou 
que causem prejuízo material consumado tanto ao patrimônio 
próprio quanto ao de terceiros, comunicar todas as ocorrências.

III – Incidentes no sistema de esgotamento sanitário que 
representarem risco iminente ou dano efetivo ao meio ambiente, 
à saúde humana ou ao patrimônio próprio e/ou de terceiros 
ou que causem prejuízo material consumado, ocasionados por 
refluxo de esgoto, extravasamento, vazamento ou paralisação 
nas instalações operacionais de coleta ou tratamento, comunicar 
todas as ocorrências.

Parágrafo Único - Em caso de incidente com interrupção 
no serviço para estabelecimentos de saúde, instituições edu-
cacionais ou de internação coletiva, públicos ou privados por 

materiais e financeiros à OSC, objetivando a implantação e exe-
cução do Projeto “Escola de Moda”, no Município de São Paulo.

Valor: R$ 36.683,18, sendo R$ 35.683,18 de responsabilida-
de do Fussesp, programa de trabalho 08.244.5102.4325-0000, 
onerando a U.O. 51004 (Fussesp), U.G.O. 510013, U.G.E. 510032, 
natureza de despesa 335043-90 (outras subvenções), e R$ 
1.000,00 a título de contrapartida por parta da OSC.

Vigência: 12 meses, contados da data da assinatura
Data da Assinatura: 12-12-2018
 Extrato de Termo de Colaboração
Processo Fussesp: 1737991/2018
Parecer CJ/SG: 525/2018
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e a Associação 
Vida Nova Jardim Imbé.

Objeto: Termo de Colaboração decorrente de chamamento 
público 04/2018, tendo por objeto a transferência de recursos 
materiais e financeiros à OSC, objetivando a implantação e exe-
cução do Projeto “Escola de Moda”, no Município de São Paulo.

Valor: R$ 36.483,18, sendo R$ 35.683,18 de responsabilida-
de do Fussesp, programa de trabalho 08.244.5102.4325-0000, 
onerando a U.O. 51004 (Fussesp), U.G.O. 510013, U.G.E. 510032, 
natureza de despesa 335043-90 (outras subvenções), e R$ 
800,00 a título de contrapartida por parta da OSC.

Vigência: 12 meses, contados da data da assinatura
Data da Assinatura: 13-12-2018
 Extrato de Termo de Colaboração
Processo Fussesp: 1793830/2018
Parecer CJ/SG: 525/2018
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e a Liga das 
Senhoras Católicas.

Objeto: Termo de Colaboração decorrente de chamamento 
público 04/2018, tendo por objeto a transferência de recursos 
materiais e financeiros à OSC, objetivando a implantação e exe-
cução do Projeto “Escola de Moda”, no Município de São Paulo.

Valor: R$ 35.983,18, sendo R$ 35.683,18 de responsabilida-
de do Fussesp, programa de trabalho 08.244.5102.4325-0000, 
onerando a U.O. 51004 (Fussesp), U.G.O. 510013, U.G.E. 510032, 
natureza de despesa 335043-90 (outras subvenções), e R$ 
300,00 a título de contrapartida por parta da OSC.

Vigência: 12 meses, contados da data da assinatura
Data da Assinatura: 12-12-2018
 Extrato de Termo de Colaboração
Processo Fussesp: 1732996/2018
Parecer CJ/SG: 525/2018
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e a Associação 
Beneficente Luz da Sabedoria.

Objeto: Termo de Colaboração decorrente de chamamento 
público 04/2018, tendo por objeto a transferência de recursos 
materiais e financeiros à OSC, objetivando a implantação e exe-
cução do Projeto “Escola de Moda”, no Município de São Paulo.

Valor: R$ 36.983,18, sendo R$ 35.683,18 de responsabilida-
de do Fussesp, programa de trabalho 08.244.5102.4325-0000, 
onerando a U.O. 51004 (Fussesp), U.G.O. 510013, U.G.E. 510032, 
natureza de despesa 335043-90 (outras subvenções), e R$ 
1.300,00 a título de contrapartida por parta da OSC.

Vigência: 12 meses, contados da data da assinatura
Data da Assinatura: 13-12-2018
 Extrato de Termo de Colaboração
Processo Fussesp: 1694534/2018
Parecer CJ/SG: 525/2018
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e a Associação 
Unidos Comunitária do Jardim Papai Noel.

Objeto: Termo de Colaboração decorrente de chamamento 
público 04/2018, tendo por objeto a transferência de recursos 
materiais e financeiros à OSC, objetivando a implantação e exe-
cução do Projeto “Escola de Moda”, no Município de São Paulo.

Valor: R$ 36.483,18, sendo R$ 35.683,18 de responsabilida-
de do Fussesp, programa de trabalho 08.244.5102.4325-0000, 
onerando a U.O. 51004 (Fussesp), U.G.O. 510013, U.G.E. 510032, 
natureza de despesa 335043-90 (outras subvenções), e R$ 
800,00 a título de contrapartida por parta da OSC.

Vigência: 12 meses, contados da data da assinatura
Data da Assinatura: 11-12-2018
 Extrato de Termo de Colaboração
Processo Fussesp: 1766620/2018
Parecer CJ/SG: 525/2018
Partícipes: O Estado de São Paulo, por intermédio do Fundo 

Social de Solidariedade do Estado de São Paulo e a Sociedade 
Amigos de Vila Antonieta.

Objeto: Termo de Colaboração decorrente de chamamento 
público 04/2018, tendo por objeto a transferência de recursos 
materiais e financeiros à OSC, objetivando a implantação e exe-
cução do Projeto “Escola de Moda”, no Município de São Paulo.

Valor: R$ 36.883,18, sendo R$ 35.683,18 de responsabilida-
de do Fussesp, programa de trabalho 08.244.5102.4325-0000, 
onerando a U.O. 51004 (Fussesp), U.G.O. 510013, U.G.E. 510032, 
natureza de despesa 335043-90 (outras subvenções), e R$ 
1.200,00 a título de contrapartida por parta da OSC.

Vigência: 12 meses, contados da data da assinatura
Data da Assinatura: 12-12-2018

 CASA MILITAR
 Despacho do Chefe de Gabinete, de 20-12-2018
Designando, como Ordenador de Despesa da UGE 510109 

– Casa Militar o Major PM Marcos de Paula Barreto, CPF: 
095.379.608-62, a contar de 20-12-2018, nos termos do inc. I 
do art. 12 do Dec.-Lei 233-70 c.c. a letra h do inc. II do art. 31, 
do Dec. 48.526-2004.

 Energia e Mineração
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Extrato de Convênio
Processo ARSESP-0259/2016 - SPDOC-1224980/2017
Objeto: Gestão associada dos serviços públicos de sane-

amento básico relativos ao tratamento e a destinação final 
ambientalmente adequada de resíduos sólidos urbanos, com a 
delegação ao Estado das competências municipais de fiscaliza-
ção e de regulação, inclusive de contraprestação.

Convenentes: Estado de São Paulo/Secretaria de Energia e 
Mineração e o Município de Barueri.

Data da assinatura: 19-12-2018
Número e data do Parecer Jurídico: PGE 774/2018, de 

27-11-2018.

 AGÊNCIA REGULADORA DE 
SANEAMENTO E ENERGIA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO

 Deliberação ARSESP 846, de 20-12-2018

Estabelece os Procedimentos de Comunicação 
de Incidentes e de Programação de Interrupções 
nos Serviços de Abastecimento de Água e 
Esgotamento Sanitário

A Diretoria Colegiada da Agência Reguladora de Saneamen-
to e Energia do Estado de São Paulo – ARSESP,

Considerando que cabe à ARSESP, na forma do artigo 6º da 
Lei Complementar 1.025/2007, regular, controlar e fiscalizar, no 
âmbito do Estado, os serviços de saneamento básico de titula-


